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IV

Teorias a respeito de atos de comercio. 8 — Di
visão de tais atos, geralmente admitida.

9 — Da capacidade e da proibição para o exercício
do comercio. 10 — Da mulher casada e do

menor para o exercício do comercio.

VI

11 — Dos livros do comerciante. 12 — Formalidades

intrínsecas e extrinsecas a que são sujeitos.

vn

13 — Agentes do comercio. 14 — Prepostos comer
ciais. 15 — Leiloeiros e corretores.

vin

Í6 — Das sociedades comerciais, regras que lhes são
comuns. 17 — Da firma comercial e seu res

pectivo registro.

IX

18 — Das sociedades em nome coletivo e em coman-
dita simples. 19 — Como se constituem. 20
Dissolução e liquidação dessas sociedades.

21 — Das sociedades de capital e industria, sua cons
tituição. 22 — Dissolução e liquidação dessas
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sociedades. 23 — Das sociedades em conta
de participação.

XI

24 — Das sociedades por quota, de responsabilida
de limitada. 25 — Como se constituem. 26
— Dissolução e liquidação de taLs socieda
des.

xn

27 — De outras sociedades comerciais. 28 — Socie
dade de capital variavel. 29 — Sociedade de
credito agrícola.

xm

30 — Das sociedades em comandita por ações. 31
— Como se constitue e como funcionam 32
— Dissolução e liquidação dessas sociedades.

XIV

33 — Das sociedades anônimas e seu desenvolvi

mento. 34 — Como se constituem e como
funcionam. 35 — Capital ações e capital
obrigações (debentures). 36 — Dissolução e
liquidação dessas sociedades.

XV

37 — Dos contratos comerciais in gcnero. 38 — Da

compra e venda, suas diversas modalidades.
39 — Da venda com a reserva de domínio

(rcservati ■ dominli),
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XVI

40 Da comissão mercantil, direitos e obrigações
dela resultantes. 41 — Da comissão dei cre-
dere. 42 — Distinção entre comissão e man
dato mercantil.

xvn

43 — Do penhor mercantil. 44
gerais; warrants.

— Dos armazéns

xvm

45 — Do contrato de transporte. 46 — Transpor
te rodoviário e por estrada de ferro; tarifas
diferenciais.

TTTTT

47 — Do contrato do seguro; seus elementos cons

titutivos. 48 — Natureza deste contrato. 49
— Direitos e obrigações dele resultantes.

XX

50 — Dos titulos de credito em geral. 51 — Das
letras de cambio e notas promissórias.

52 — Das pessoas que figuram na letra de cambio
e notas promissórias. 53 — Do saque, do
aceite, do endosso, do aval. 54 — Natureza

das obrigações cambiais.
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xxn

55 — Do vencimentos e do pagamento dos titulos
de credito. 56 — Do protesto e do pagamen
to por intervenção.

xxni

57 — Da ação cambial. 58 — Da prescrição da ação
cambial.

XXIV

59 — Dos cheques, cheques cruzados. 60 — Gama
ra de compensação (Clearing—House).

XXV

61 — Das operações de banco. 62 Da conta-cor-
rente, 63 — Das operações de bolsa.

XXVI

64 — Das invenções industriais. 65 — Patentes.de
invenção. 66 — Das marcas de industria e
de comercio. 67 — Legislação brasileira a
respeito.

Recife, 15 de Janeiro de 1939.

(a) Dr. Sebastião do Rego Barres
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TERCEIRO ANO

QUARTA CADRIRA

Direito Internacional
Publico

l.o

Origem e fundamento do Direito internacional
publico. — Sociedades internacionais. — As dou
trinas. — o monismo jurídico.

2.o

O sujeito de direito em Direito internacional.
— Direito internacional publico e Direito interna
cional privado. — O controle de legalidade e as
sanções em direito internacional público.

3.'

O Estado: seus elementos constitutivos. —^Ca-
rateristicas historico-politlcas. — Delimitação das
competências estatais. — Estabelecimento da com
petência estatal.

41 4
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TERCEIRO ANO

QUARTA CADEIRA

Dlã*eito Internacional
Publico

1.®

Origem e fundamento do Direito internacional
publico. — Sociedades internacionais. — As dou
trinas. — O monismo jurídico.

2.®

O sujeito de direito em Direito internacional.
— Direito internacional publico e Direito interna
cional privado. — O controle de legalidade e as
sanções em direito internacional público.

3.'

O Estado: seus elementos constitutivos. —Ca-

rateristicas historico-politicas. — Delimitação das
competências estatais. — Estabelecimento da com
petência estatal.
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4.«

Modificações das competências. — Ocupações
de território. — Anexações; seus efeitos. — Subs
tituições temporárias de competência. — Servidões
internacionais.

5.0

Neutralidade permanente. — Natureza jurídi
ca. — Regulamentação. — Neutralidades locais.
— A vassalagem.

6.^

Colonização. — Doutrina classica. — Cons
trução jurídica. — Atribuição da competência co
lonial. — Regulamentação da colonização.

7.'

O protetorado colonial. Natureza juridlca. —
Modalidades. — Protetorado "do Direito das gen
tes."

8.o

O mandato internacional. — Natureza jurídi
ca da Instituição. — As diferentes classes de man
datos. — Reglmen jurídico. — Fim do mandato.

9.<

O federalismo. Seu sentido e seu alcance uni
versal. — Federalismo por agregação e por segre
gação. — Doutrina classica. — A escola austríaca.
— Construção jurídica do federalismo.

.L^
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10.°

As uniões administrativas. — Confederação de
Estados. — O Estado federal. — Controle jurisdiclo-
nal das competências.

11.o

A Sociedade das Nações. — Natureza jurídica
da Sociedade das Nações. — A organização da So
ciedade. — A assembléia. — O conselho. — O se

cretariado. — Os organismos técnicos.

12.'

A União Panamericana. — Desenvolvimento do

panamericanismo. — Natureza jurídica da União
dos Estados americanos.

13.°

As sociedades religiosas. — Evolução da Igreja
católica. — A Igreja no direito internacional. —
Doutrina classica. — A lei das garantias. — Os acor

dos de Latrão. — O Estado Vaticano.

14.0

As liberdades individuais e coletivas. — As "dé-
clarações de direitos" em direito internacional. —
As ações.

15.0

A proteção da vida humana. — O asilo íntema.r
cional. — A intervenção de humanidade. — Garán-
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tia da liberdade corporal. — A escravidão negra. —
A escravidão branca.

16.o

O livre comercio internacional. — O principio
da "porta aberta". — A autarquia econômica. —
Liberdade das migrações. — Regulamentação da
emigração e da imigração. — A liberdade de esta
belecimento.

17.<

Proteção da propriedade privada. — A desapro
priação. — As dividas de Estado. — Doutrina Dra
go e convenção Porter. — O regimen coletivista. —
O comercio, a propriedade e a guerra.

18.0

A nacionalidade em Direito internacional. — A

regulamentação. — As opções de nacionalidade. —
As trocas de populações.

19.0

A proteção das minorias. — Natureza jurídica
do regime. — A garantia constitucional e a interna
cional. — Determinação das minorias. — Coletivi
dades minoritárias. — O estatuto das minorias.

20.o

O direito dos povos de dísporem de si mes
mos. Significações e conseqüências jurídicas do
principio. — Evolução histórica e doutrinai. —

j

fi to
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Como ele se distingue do principio das nacionali
dades. — Estabelecimento do principio do "direi
to dos povos" em Direito positivo.

21.0

O costume e a legislação como expressões do
Direito objetivo. — Carateres da situação objetiva.
-- Os princípios gerais do Direito — Sua assimila
ção ao costume geral. — a jurisprudência como
fonte formal" do Direito.

22.0

O ato-regra em direito internacional. — O ato
unilateral; o ato bi ou multi-lateral; o ato coleti
vo. — O ato legislativo unilateral em Direito pri
vado internacional e em Direito publico interes-
tatal.

23.'

Os tratados leis. — Natureza jurídica do tra-
tado-lei. — O instrumento e o conteúdo. — Fim-
damento da validade dos tratados-leis. — Valida
de dos tratados impostos pela violência.

24.o

O dominio de obrigação dos tratados legislati
vos. — Efeitos da legislação convencional na or
dem jurídica interestatal dos governos signatários.
— A questão da promulgação. — Supremacia dos
tratados sobre as leis constitucionais.
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25.'

Ò problema do efeito dos tratados em relação
aos "terceiros". — Processos normais de expansão
do direito positivo convencional. — A Cláusula da
nação a mais favorecida. — Efeitos juridicos. —
Dominio de aplicação.

26.'

O problema da invalidação dos tratados-leis.
— A abrogação explicita do direito convencional.
— A incompatibilidade nas normas ou a abrogação
implícita. — O desuso do direito convencional. —
A clausula rebus sic stantibus. — Teoria da re
visão.

27.0

Competência dos governos legisladores. — A
competência dos governantes segundo as formas
de Estado. — A competência constitucional do le
gislador internacional e o direito interno. — Técni
ca formal da elaboração do Direito positivo conven-
cionaL

28.0

Competência legislativa da Sociedade das Na
ções. — O Conselho. — O poder constituinte. — A
assembléia; natureza de sua competência. — A le
gislação organica. — A legislação técnica. — A le
gislação internacional do trabalho.

29.'

A codificação do Direito internacional. — Van
tagens e inconvenientes da codificação. — Os me-
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todos da codificação. — Os esforços feitos. —.A
doutrina. — As realizações.

Recife, 10 de Janeiro de -939.

Odilon Nestor

Professor catedratico









Faculdade de Direito do Recife

Horário das aulas do curso de bacliarelado para o ano de 1930, orga
nizado de acordo com a deliberaçüo do Conselho Técnico - Adminis

trativo, em sessão de 13 de Fevereiro de 1939.

1.* Ano

MATÉRIAS
PROFESSORES

'2n.

Dl

3a.

AS E

!

4a. J õa.

HORAS

('„ij Sabado
1  Sala i

Introdução k C. ilo
Direito

Economia Politica
Direito Romano

Dr. J. J. Almeida

Dr. Alfredo Freyre
Dr. A. Chateaubriand

14

l.õ

14

15

14

15

14

15

14

15

14

15

'£.• Ano

MATÉRIAS
PROFESSORES '2a. 3a. 4a.l 5a j Ga.

1  I
Sabado

Sala 2

Direito Civil (Ia. P."=)

Direito Penal (P. Oeral)
D. P. Constitucional
C. das Finanças

Dr. Nehemias da
Silva Gueiros .

Dr. Barreto Campeio
Dr. S. Mac-Dowell

Dr. Luiz Guedes

16

17
15
11

16

17

15

14

16

17

15

14

3.* Ano

MATÉRIAS
PROFESSORES 2a 3a. 1 4a

1  . 1

5a.1 6a.| iSabado
1  1 SIs. 2 e 3

Direito Civil (áa. P.")

Direito Penal (P. E.)
D. Comercial (Ia. P.°;
D. P. Internacional

Dr. Joaquim G. 0.
'  Gondim Neto

Dr. Otávio Tavares
Dr. Rego Barros
Dr. Odilon Nestor

16

17

14

15

10

17

14

15

16

17

14

15

4.- Ano

M.VTERIAS ■
PROFESSORES 2a. 3a. 4n.j 5a. Ga. Sabado

SIs. 1 e 4

Direito Civil (3a. P.°)
D. Comercial |2. P.";

D. .E Civil (Ia. P.'J
Medicina Legal

Dr, Andrade Bezerra
Dr. Joaquim Ama

zonas

Dr. Pedro Palmeira
Dr. Edgar Altino

17

16

15

16

17
16

15

16

17

16

15

16

5.* Ano

M..1TERIAS
PROFESSORES '2a. 3b. 4a.j 5a. Ga. Sabado

_ Sala 5

Direito Civil lia P."'

D. d. Civil ('2a. P."l
D. Judiciário Penal

D. Administrativo
D. Int. Privado

Dr. Soriano Neto
Dr. Mario Ca.stro
Dr. Oenaro Guima

rães

Dr. Cunha Melo
Dr. Loreto .Filho

15

16

17

;  15

16

11 i
|]5|

14

15

15

16

17
11
15

Secretaíia ila Faculdade de DIreilo do Recile, m 13 de Fevereifo de 1939
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